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O pacto á/o calote 19« 
Y1,4 

Lu)  

(PP-PE), alertava para o ris 
co'de haver uma espécie de 
"sl`hdrome da CPI", que ele 
sii4:etizava na quebradeira.  
dás-empreiteiras. E explicava: 
a CPI tinha de levar às últimas 
colis̀ equências o trabalho de 
asSépsia que então iniciava, 
mas de forma responsável, 
sehi` ceder à tentação eleitoral 
e khviabilizar as construtoras 
qge,' mal ou bem, geram._ e 
mantêm empregos aos milha-
res. 

'pesar de não ficar comple-, 
taiente imune às tentações 
eleiiorais, a CPI cumpriu seu 
pap'pl, dentro do possível, cem .- 
siderados prazos e circunstân-
cias políticas e 
jurídicas. O Con-
grésso Nacional, 
do qual a CPI é 
uni,extrato, é 
que, depois, nas 
comissões e no 
plenário, produ-
ziü i3izzas memo-
raveis. Foi quan-
do2b corporati-
viWko atropelou 
o é‘sforço de pou- 
co,s comprome-, 
tendo a estraté- 
gia=<de recupera-
0,4 moral do Le- 

	

giSlativo, objeti- 	O Congresso 
vo maior da CPI. Nacional, do qual É-,  o Congresso 

	

tm#rj,onal o agen- 	a CPI é um 

	

a concretiza- 	extrato, é que 
-iigo..daquilo que 

	

6t3éputado Ro- 	produziu pizzas 

	

i'`ato Freire te- 	memoráveis 
como efeito 

	

teral negati- 	 grantes da CPI 
a CPI: a quebradeira de do Orçamento, como o depu-

empresas que têm dinheiro a tado Sigmaringa Seix as 
rOceber do governo. E o que (PSDB-DF), quanto ex-acusa-
Qameça a acontecer com a pa- dos na CPI, como o senador 

ia do Legislativo, mergu- Mauro Benevides (PMDB-
lio na campanha eleitoral, CE). 

ruindo na pauta de vota- 	O aspecto grave, que fica em 
Ogr o Orçamento de 94, en- segundo plano, é a flagrante 
vitado em 93. Este, sem chan- agressão à Constituição que 
j Congresso, vai justifi- expressa claramente a impos--~catado o calote da dívida inter- sibilidade de se entrar no re- 

 o governo federal. O de 95 cesso legislativo sem o Orça-
«X prazo para ser enviado mento votado, como o fez o 

dia 31 deste mês, mas a atual Congresso em julho. O 
r pelo andamento do an- jurista Saulo Ramos explica 

Ilvirior, não justifica otimismo. que é caso para ação cobrando 
rte do Legislativo e o Exe- responsabilidade constitucio- 
vo, aqui, agem em obe- nal que geraria um impeach- 
cia a um pacto, como na ment coletivo, se outras as cir- 
ão constitucional, fingin- cunstãncias políticas. A ação 
m que a questão é do ou- não chega ao Supremo Tribu 

Legislativo não vota e o nal Federal, porque não resol- 
ecutivo não pressiona. Co- veria objetivamente a questão 

a revisão, a ambos o obje- do pagamento 'e ninguém, da- 
a votação é inconveniente: ro, 'pensa em fechamento do 
rimeiro, porque parcela Poder Legislativo. 

indá líder do governo que o compõe já negociou po-
Itamar Franco, o depu-, r,,  sições com o governo em troca 
tado Roberto Freire da obstrução; ao segundo, 

porque impede, com a suspen-
são de pagamentos, gastos 
reais importantes, aumentan-
do a estabilidade do programa 
econômico em curso. 

O Congresso, tudo indica, 
aguarda para votar o Orça-
mento quando o clamor for in-
tenso o suficiente para que tu-
do seja feito em nome de uma 
urgência patriótica, a evitar o 
caos na indústria da constru-
ção civil. Na urgência da apro-
vação, poderá passar desper-
cebido que, enquanto reivindi-
ca aumento, o Legislativo 
mantém práticas que geraram 
a CPI, como travestir as sub-
venções sociais, sob nova rou-

pagem: na pre-
paração do Orça-
mento deste ano, 
o primeiro de-
pois da CPI, as 
listagens foram 
substituídas por 
emendas a serem 
executadas por 
entidade comu-
nitária, respon-
sabilizando-se, 
cada parlamen-
tar pela institui-
ção indicada. 

Como n o s 
anos anteriores, 
a maioria dos pe-
didos de subven-
ção recaiu sobre 
o Ministério do 
Bem-Estar So- 
ciai. Estão entre 
os usuários da 
subvenção social 
tanto ex-inte- 

■ João Bosco Rabello di- 
rige a sucursal de ~Ria 


